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1. INTRODUÇÃO 
 
A Companhia de Água e Esgoto do Ceará – Cagece é uma sociedade de economia 

mista, vinculada à Secretaria das Cidades, criada pela Lei Nº 9.499, de 20 de julho 

de 1971, e reformulada pela Lei Nº 15.348, de 02 de maio de 2013, o que permitiu 

à companhia exercer quaisquer atividades que guardem relação direta ou indireta 

com o setor, tanto no Estado do Ceará bem como em outros Estados da Federação 

e exterior, dentre as quais citamos: consultoria técnica, reuso, operação de aterros 

sanitários, venda de software, produção de águas industriais e tratamento de 

esgotos industriais e geração de energia elétrica. 

 

Sua missão é contribuir para a melhoria da saúde e qualidade de vida, provendo 

soluções em saneamento básico, com sustentabilidade econômica, social e 

ambiental. Destaca-se como uma empresa de saúde pública e qualidade de vida, 

com forte conotação social e ambiental, mantendo como premissa a gestão por 

resultados e a manutenção de seu caráter empresarial. 

 

O negócio da empresa consiste em desenvolver soluções em saneamento básico, 

ou seja, atuar fortemente na busca e desenvolvimento de tecnologias, processos, 

parcerias e modelo de gestão que propiciem a melhoria de seus resultados, a 

satisfação da população e de seus acionistas, de forma a reforçar seu 

reconhecimento como empresa de referência nacional no setor de saneamento. 

 

Seus produtos e serviços atuais atendem pessoas físicas, entidades comerciais e 

industriais, organizações não governamentais e órgãos públicos. 

 

Conforme os dados de outubro de 2019, a Cagece presta serviços de abastecimento 

de água em 334 localidades. A população atendida foi de 5.465.632 milhões de 

habitantes, atingindo um índice de cobertura 98,30% da população urbana das 

localidades atendidas pela Companhia. No esgotamento sanitário, são 89 localidades 
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atendidas, beneficiando 2.455.643 milhões de habitantes, atingindo 42,66% de 

cobertura da população das localidades atendidas pela Cagece. 

 

Com a promulgação da lei estadual nº 15.175, de 28 de junho de 2012, foi 

instituído o Comitê Setorial de Acesso à Informação - CSAI, composto por quatro 

membros com funções definidas pela citada lei. A Cagece, por meio da portaria 

interna nº120/12/DPR, nomeou o CSAI em 24 de julho de 2012. Em 2019, a 

composição do Comitê foi alterada, passando a ter como membro um 

representante da Assessoria de Comunicação da Cagece por esse essa a área 

responsável pela gestão do site institucional da Companhia. 

 

O Comitê Setorial de Acesso à Informação - CSAI reúne-se periodicamente para 

acompanhamento e avaliação das demandas de acesso à informação, bem como 

para deliberações acerca da divulgação das suas ações e dos assuntos correlatos 

à Lei de Acesso à Informação – LAI. Em 2019 foram realizadas 4 (quatro) reuniões, 

com importantes desdobramentos de ações que serão apresentadas no decorrer 

deste relatório. 

 

Em 2019, foram registradas 257 manifestações de solicitação de informação, 

apresentadas diretamente ao Sistema de Informação ao Cidadão – SIC, por meio 

do Sistema de Ouvidoria – SOU e pelo Sistema Ceará Transparente.  

 

O sistema Ceará Transparente foi o repositório oficial utilizado pela Companhia 

para subsidiar as informações expostas no presente Relatório de Monitoramento da 

Lei de Acesso à Informação durante todo o ano de 2019, conforme decisão do 

Governo do Estado do Ceará por meio da Controladoria Geral do Estado.  

 

Este relatório tem como objetivo apresentar os números de solicitações de 

informações, sua classificação, assuntos e municípios mais demandados, meios de 

entrada, além do índice de resolutividade alcançado em 2019. 
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2. PROVIDÊNCIAS ADOTADAS SOBRE AS RECOMENDAÇÕES EMA NADAS NO 
RELATÓRIO DE GESTÃO DA TRANSPARARÊNCIA 2018. 
 
No relatório de Gestão da Transparência, emitido pela Controladoria e Ouvidoria Geral do 

Estado do Ceará – CGE, referente o ano de 2018, foi recomendado que a Cagece 

divulgassem em cumprimento ao Decreto Estadual 31.1 99/2013, à Lei 15.175/2012 e à 

Lei Federal 13.460, no respectivo site institicuional (incluindo os sites sob sua 

supervisão), as informações mínimas de interesse co letivo . 

 

Para atendimento a esta recomendação, a Cagece realizou a revisão de todas as 

informações constantes no seu site institucional de forma a disponibilizar o maior número de 

informações possível na transparência ativa. 

 

Além disso, passou a fazer parte do CSAI da Cagece, um representante da Assessoria de 

Comunicação que terá como papel, além das atribuições previstas para os membros do 

CSAI, avaliar constantemente a necessidade de inclusão de informações no site da Cagece, 

a facilidade para o cidadão de encontrar a informação de que precisa e a fazer do site um 

espaço para informação constante da sociedade. 

 
3. ANÁLISE DAS SOLICITAÇÕES DE INFORMAÇÕES DO PERÍO DO 
 
Em meados do primeiro semestre de 2016, a Controladoria Geral do Estado – CGE 

passou analisar os números de solicitação de informação em três categorias de 

atendimento: Central, Setorial e Geral.  

 

Na categoria Central são contabilizadas as manifestações relacionadas a Cagece 

respondidas de imediato pela própria Central de Atendimento 155. Na categoria 

Setorial, as manifestações que foram analisadas e respondidas pela setorial 

Cagece e, na categoria Geral, o somatório das duas. 
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3.1 Quantidade de solicitações de informação por me io de entrada 
 
Tabela 1 – Meios de entrada. 

Meios de Entrada 2015 2016 2017 2018 2019 % 
Telefone    8.436       341    238 290 94 36,57 
Internet      118       185    275 226 162 63,04 
Presencial          7         26      29 16 0 0,00 
E-mail          1           1        1 1 1 0,39 
0800 Disk Acessibilidade          4 0 0 0 0 0,00 
Twitter          3 0 0 0 0 0,00 
Reclame Aqui          2 0 0 0 0 0,00 
Carta          1 0 0 0 0 0,00 
Facebook         0 0 1 0 0 0,00 

TOTAL    8.572       553    544        533       257 100,00 
Fonte: Ceará Transparente 2019. 
 
Ao contrário do que ocorreu em 2018, o principal meio de acesso do cidadão em 

2019 foi a Internet, que representou 63,04% do total de solicitações de informações 

realizadas pela sociedade. Observa-se uma diminuição considerável nas 

solicitações realizadas pelo meio de entrada “telefone” no ano de 2019, seguindo a 

tendências dos anos anteriores. 

 
3.2. Quantidade de solicitações de informação por c lassificação  
 
Tabela 2 – Classificação da informação. 

Classificação 2015 2016 2017 2018 2019 % 
Atendida - Transparência Ativa    8.562       336    172       233        22 8,56
Atendida - Transparência Passiva          8       206    365       298       232 90,27
Atendida - Informação Pessoal          2 0 0 1 0  
Não Atendida - Informação Pessoal 0 0 0 0 2 0,78
Sem Classificação 0 0 0 0 1 0,39
Indeferida - Sigilosa/Secreta 0           6 0 0 0  
Indeferida - Sigilosa/Secreta 0 0        1 0 0  
Não Atendida - Informação Inexistente 0           3        1 1 0  
Sistema Legado 0 0 0 0 0  
Indeferida - Exige Trabalho Adicional 0           2        5 0 0  

TOTAL    8.572       553    544       533       257 100,00
Fonte: Ceará Transparente 2019. 
 
Do total de 257 solicitações recebidas em 2019, 22 foram atendidas por meio de 

Transparência Ativa e 232 por meio da Transparência Passiva. Neste período, 

apenas 2 solicitações não foram atendidas por se tratarem de informações 

pessoais. Observa-se nesse item a necessidade que a organização ainda tem de 

envidar esforços no sentido de disponibilizar o maior número de informações 
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possíveis na transparência ativa, o que poderá ser conseguido através das ações 

que estão sendo realizadas junto a todas as áreas da Cagece de forma que estas 

disponibilizem as informações no site institucional.  

 
3.3. Assuntos mais demandados  
 
Tabela 3 – Assuntos mais demandados. 

Assuntos Mais Demandados  Qtd %  
Publicação de trabalhos científicos/acadêmicos        85  33,07 
Fatura da Cagece        55  21,04 
Orientações sobre a prestação de serviços dos órgãos públicos        30  11,67 
Qualidade da água (padrões portaria 518)        15  5,84 
Informação sobre servidor        11  4,28 
Insatisfação com os serviços prestados pelo órgão          8  3,11 
Processo licitatório (licitação)          8  3,11 
Falta de água          6  2,33 
Projetos de Saneamento Básico          5  1,95 
Obras de infraestrutura da Cagece          5  1,95 
Desobstrução da rede de esgoto          4  1,56 
Problemas em contratos e convênios          4  1,56 
Transferência de titularidade          2  0,78 
Capacitação e treinamentos          2  0,78 
Tramitação de processo administrativo          2  0,78 
Salário de servidores          2  0,78 
Sem assunto          1  0,39 
Reavaliação da classificação da informação          1  0,39 
Informações sobre legislações estaduais (lei, decreto, portaria, etc)          1  0,39 
Localidade não operada pela Cagece          1  0,39 
Irregularidade nas ligações de água/esgoto (ligação clandestina)          1  0,39 
Descumprimento de prazos de serviços          1  0,39 
Construção e revitalização de poços          1  0,39 
Servidor on-line (extrato de pagamento e declaração de rendimentos)          1  0,39 
Plano de cargos e carreiras          1  0,39 
Frota de veículos          1  0,39 
Endereços, telefones e horários de atendimento dos órgãos públicos          1  0,39 
Concurso público/seleção          1  0,39 
Acúmulo indevido de cargos          1  0,39 
TOTAL      257  100 
Fonte: Ceará Transparente 2019. 
 
Em 2019 o assunto mais demandado foi a “Publicação de trabalhos 

científicos/acadêmicos” que representou 33,07% do total de demandas. Os outros 

dois assuntos mais demandados em 2019 foram “Fatura da Cagece” e 

“Orientações sobre a prestação de serviços dos órgãos públicos, representando 

21,04% e 11,67% respectivamente do total de demandas. 
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3.4. Quantidade de solicitações de informação por m unicípio 
 
Com relação a este item, percebe-se pelo relatório que a grande maioria das 

demandas recebidas, foram realizadas sem que o cidadão informasse o município 

de origem. Nesse caso, é preciso ver com a Controladoria e Ouvidoria Geral do 

Estado do Ceará – CGE, responsável pelo portal Ceará Transparente, se pode 

essa informação pode ser considerada obrigatória, obrigando o cidadão, no 

momento do cadastro da demanda, informar o município, não existindo a opção 

“Indefinido”.  Continuando a existir a opção “Indefinido”, fica difícil determinar qual 

município com o maior número de solicitações. 

 
Tabela 4 – Municípios geradores das demandas. 

Municípios 2015 2016 2017 2018 2019 %  
Fortaleza 3630 380 347 12 4 1,56
Juazeiro do Norte 209 14 17 5 5 1,95
Maracanaú 188 14 17 1 2 0,78
Caucaia 209 12 15 0 0 0
Maranguape 53 8 11 0 0 0
Quixadá 18 0 9 0 0 0
Brasília 3 3 8 0 0 0
São Paulo 3 12 6 0 0 0
Aracati 12 4 4 0 0 0
Barbalha 6 0 4 0 0 0
Alterosa 0 0 0 0 1 0,39
Crateús 0 0 0 0 1 0,39
Crato 0 0 0 0 1 0,39
Eusébio 0 0 0 0 4 1,56
Nova Era 0 0 0 0 1 0,39
Indefinido 0 0 0 0 238 92,61

TOTAL 257 100
Fonte: Ceará Transparente 2019. 
 
3.5. Situação das solicitações de informação  

 
Tabela 5 – Situação das demandas. 

Fonte: Ceará Transparente 2019. 
 

2015 2016 2017 2018 2019
Demandas 8572 553 544 533 257

Indeferidas 0 0 6 0 2

Deferidas 8572 553 538 533 255
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De todas as demandas recebidas, a Cagece indeferiu, em 2019, apenas 2 (duas) 

demandas tendo em vista que estas se referiam a solicitação de informação 

pessoal, que por lei, não podem ser fornecidas. 

 
3.6. Quantidades de solicitações de informação que geraram custo  
 
Tabela 6 – Demandas X Custos. 

Fonte: Ceará Transparente 2019. 

 
Seguindo a tendência dos anos anteriores, a Cagece não recebeu nenhuma 
demanda que tenha gerado custos para disponibilização das mesmas. 
 
3.7. Resolutividade 
 
Tabela 7 – Respostas por prazo. 

Informação de Solicitação Respondidas 2015 2016 201 7 2018 2019 
Até 20 Dias 8557 525 487 475 228
Com Prazo Prorrogado de 21 a 30 Dias 1 27 52 58 26
Sem Prazo Prorrogado de 21 a 30 Dias 10 1 5 0 3
Com Mais de 30 Dias 4 0 0 0 0

Total 8572 553  544 533 257
Fonte: Ceará Transparente 2019. 
 
Conforme Tabela 7 e 8, a Cagece atendeu no prazo todas as solicitações de 

informações em 2019, atingindo 100% de resolutividade. Este resultado manteve a 

tendência que vem sendo observada desde o ano de 2016, quando nenhuma 

solicitação deixou de ser atendida dentro do prazo. Destaque-se que a Cagece, 

neste período, vem implementando diversas ações que visam a melhoria de seus 

processos e o aprimoramento de seus controles internos, tais como o 

Gerenciamento da Rotina e a implantação da gestão de riscos. 

 
Tabela 8 – Resolutividade 

Demandas Recebidas x Demandas Respondidas no Prazo 
Quantidade de Demandas Recebidas 257
Quantidade de Demandas Respondidas no Prazo 257
Resolutividade 100%
Fonte: Ceará Transparente 2019 
 

 

Solicitações 2015 2016 2017 2018 2019

Gerou custos 0 0 0 0 0

Custos pagos 0 0 0 0 0

Total 0 0 0 0 0
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4. DIFICULDADES PARA IMPLEMENTAÇÃO DA LEI ESTADUAL 15.175/2012 
 
O Comitê Setorial de Acesso a Informação foi instituído em 24 de julho de 2012 na 

Companhia de Água e Esgoto do Ceará – Cagece e, durante este período, 

verificou-se amadurecimento em termos da internalização da sua importância 

institucional e em suas ações, ainda que se observe, eventualmente, a 

necessidade de alteração de sua composição. 

 

Estas alterações, entretanto, com a consolidação da Comissão Setorial, não têm 

afetado as ações como outrora. Permanece, por outro lado, à guisa de dificuldade 

a ser enfrentada, a necessidade de aprimorar a identificação e definição sobre 

quais informações da Companhia deveriam ser caracterizadas como sigilosas. 

Percebe-se que, mesmo diante das medidas adotadas pela CSAI para minimizar 

estas dificuldades, as áreas ainda encontram dificuldades para tratar este tema. 

 

Em 2019, o CSAI atuou fortemente na comunicação com as áreas, com vistas ao 

fortalecimento da disseminação, sobretudo entre os gestores, da importância do 

atendimento ao que disciplina a Lei 12.527/2011, destaque dado ao que se refere à 

efetiva classificação das informações sigilosas/secretas.  

 

Nestas ações foram envolvidos também os Superintendentes, a quem os gestores 

estão vinculados, de modo a assegurar que haja, inclusive nesta esfera de decisão, 

maior conhecimento e, consequentemente, maior efetividade no tocante ao 

processo de classificação de informações pelas áreas. 

Outra ação implementada em 2019 como forma de diminuir as dificuldades 

encontradas para implementação da Lei de Acesso à Informação, foi a entrada de 

um colaborador, da Assessoria de Comunicação da Cagece, no Comitê Setorial de 

Acesso à Informação. Além desse novo membro ter um olhar quanto às 

informações referentes à transparência ativa, colabora ainda com definição de 

estratégias para disseminação e internalização da LAI na Cagece. 
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Reconhece-se, por fim, que o processo de internalização sobre a importância da 

transparência e da agilidade no atendimento das solicitações da população é um 

desafio contínuo e deve permanecer como foco das ações do CSAI. 

 
5. BENEFÍCIOS PERCEBIDOS COM A IMPLEMENTALÇÃO DA LE I ESTADUAL 
15.175/2012 
 
Com o amadurecimento das ações de promoção dos requisitos da Lei de Acesso à 

Informação – LAI, percebe-se que há uma evolução no entendimento dos 

colaboradores da companhia sobre a importância da transparência e do acesso à 

informação por parte da sociedade. 

 

Os ganhos para o cidadão são inquestionáveis e, para a Cagece, os ganhos 

podem ser percebidos numa melhoria dos processos em todos os níveis, de modo 

a que as demandas dos cidadãos sejam, não somente atendidas mas, inclusive, 

antecipadas. Neste sentido, ganha toda a população do estado, com uma gestão 

pública cada dia mais eficaz.  

 

Em 2019 continuou se verificando mais um ganho social, o da promoção da 

disseminação do conhecimento científico, tendo a Cagece contribuído, com as 

suas informações, para a elaboração e publicação de trabalhos acadêmicos sobre 

o setor de saneamento.  

 
6. AÇÕES EMPREENDIDAS PELO ÓRGÃO OU ENTIDADE COM VI STAS A MELHORAR 
O PERFIL OU NÍVEL DE TRANSPARÊNCIA ATIVA, EM VIRTUD E DAS INFORMAÇÕES 
SOLICITADAS  
 
Em relação à transparência ativa, a Cagece passou por uma completa 

reformulação de seu site institucional, tendo sido revistas as informações 

disponibilizadas por meio do link “Acesso à Informação”. O conteúdo do site ficou 

mais interativo, permitindo a consulta a dados sobre a estrutura organizacional, 

documentos relativos à gestão da Governança Corporativa, licitações e contratos, 

perguntas frequentes, informações sobre seu quadro funcional, entre outras 

manifestações.  
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Em virtude da implementação dos requisitos da Lei Nº 13.303/16, foram 

incorporados ao conteúdo do site institucional da Cagece as políticas e demais 

documentos previstos na já citada legislação, todos de grande importância para o 

controle social e para o aprimoramento da gestão pública. Todo o conteúdo 

mencionado pode ser acessado por qualquer cidadão interessado na aba 

“Governança Corporativa”, sítio que armazena, inclusive, informações sobre os 

Conselhos de Administração e Fiscal e Comitê de Auditoria Estatutário. 

 

Todos os documentos disponibilizados são armazenados cumulativamente e 

possuem controle de alterações, para permitir maior rastreabilidade e confiança. 

 

O site continua disponibilizando endereço, telefone e horário de atendimento do 

SIC e informações gerais sobre a Lei de Acesso à Informação. Caso o documento 

de interesse do cidadão não esteja disponível on-line, é possível solicitá-lo pelo 

correio, por telefone, internet ou pessoalmente. 

 

Ainda no tocante à transparência ativa, estão disponíveis no site da companhia os 

Relatórios de Gestão da Ouvidoria Interna desde 2015, relatório com as 

informações relativas aos prestadores de serviços terceirizados, bem como a 

relação das informações já classificadas como sigilosas, além do próprio relatório 

anual de monitoramento das demandas de LAI. 

Em 2019 a Ouvidoria da Cagece realizou um trabalho com os colaboradores de 

todas as suas Unidades de Negócio, que tem como atividade, o acompanhamento 

das demandas de ouvidoria em suas Unidades. Esse trabalho teve como objetivo, 

o treinamento desses colaboradores, em serviços, com foco nos diversos 

processos da Ouvidoria, incluindo as informações que se referem ao atendimento 

de demandas da LAI. 

 

Também em 2019, os colaboradores da Ouvidoria, das atendentes de lojas, 

supervisores e colaboradores das Unidades da Cagece participaram de uma 
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capacitação em ouvidoria realizada pela Controladoria e Ouvidorial Geral do 

Estado – CGE, com o apoio da Escola de Gestão Pública do Estado – EGP. Essa 

capacitação foi dividida em 4 módulos. Essa capacitação teve como objetivo 

qualificar os participantes especificamente os que trabalham diretamente com a 

população no atendimento às demandas de ouvidoria e promover a otimização do 

serviços de Ouvidoria e Acesso à Informação do Estado, por meio da capacitação 

contínua dos servidores públicos que atuam nos órgãos e entidades estaduais. 

 

Ainda com o objetivo de capacitar seus colaboradores, a Cagece, por meio da 

Gerência de Governança, Ricos e Conformidade – GRC, promoveu o 1º Fórum de 

Gestão de Riscos, Controle Internos e Processos, ministrado pela representante da 

Assessoria Especial de Controle Interno do Ministério da Economia, Dacy Bastos 

Claudino. O fórum contou com a participação dos diretores, superintendentes, 

gerentes e assessores da Cagece. Entendemos que essa foi uma importante ação 

para internalização da importância do correto e ágil atendimento das demandas da 

sociedade. 

 

Além disso, as equipes do Comitê Setorial de Acesso à Informação – CSAI e da 

Ouvidoria, participaram de diversas outras capacitações em 2019, tais como: 

Gestão Pública e Controle Interno, Sistema Público de Acesso à Informação, 

Acesso à Informação e Transparência e Ouvidoria como Instrumento de Cidadania. 

Estas iniciativas reforçam o compromisso do CSAI da Cagece com o 

aprofundamento de suas ações juntos aos demais colaboradores da Companhia. 

 

No contexto da transparência passiva, continua sendo disponibilizada, para o 

atendimento presencial, a excelente estrutura já utilizada para as manifestações de 

Ouvidoria, uma vez que as demandas da LAI são tratadas por esta gerência. 

 

Desde 2018 a Cagece vem reforçando novos meios de comunicação e 

atendimento à população, com a intensificação do uso das redes sociais Twitter e 

Facebook e a implementação da assistente virtual “Gesse”, que permite ao cliente 
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a solicitação ágil de serviços por meio do site da companhia, de forma interativa e 

lúdica. 

 

Diante das ações discriminadas acima, fica patente o apoio da Diretoria da 

companhia e a boa receptividade dos gestores às ações da CSAI, fatores que 

contribuem para a transformação da cultura com vistas ao aprimoramento da 

gestão pública.  

 
7. CLASSIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS 
 
A Cagece, assim como outras instituições, possui informações que devem ser 

caracterizadas como sigilosas, tais como bancos de dados de informações cuja 

exposição pode comprometer a operacionalização, o desenvolvimento e a 

sustentabilidade econômica, social e financeira da Companhia. A relação destas 

informações está disponibilizada para a sociedade e é periodicamente revista. 

 

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Por meio das ações apresentadas ao longo do presente relatório podemos afirmar 

que a Cagece vem consolidando seus mecanismos de atendimento às exigências 

da Lei nº 15.175/2012, tanto no âmbito da transparência ativa quanto da passiva. 

 

Com um índice de resolutividade de 100%, fica explícito o compromisso da Cagece 

em melhor atender o cidadão e contribuir com as práticas de fomento ao controle 

social. 

 

Ainda que o cenário de atuação da Cagece continue desafiador diante das 

vicissitudes climáticas, dos revezes da economia que afetam seus resultados, a 

companhia e a CSAI reiteram sua decisão de continuar contribuindo, por meio da 

transparência de suas ações, para a construção de uma sociedade mais justa e 

participativa. 

 
Fortaleza, 24 de janeiro de 2020. 
Comitê Setorial de Acesso à Informação – CSAI 


